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ÁREAS ESTRATÉGICAS DE GOVERNO  

 

1. Saúde humanizada, eficiente e resolutiva  

2. Educação com qualidade  

3. Turismo empreendedor e sustentável  

4. Gestão Municipal ética, eficiente e democrática  

5. Desenvolvimento Econômico: um novo ciclo de prosperidade  

6. Qualidade de Vida e Respeito ao Meio Ambiente  

7. Esporte e Lazer  

8. Moradia digna para todos  

9. Direito à Cidade  

10. Cultura  

11. Políticas para Mulheres  

12. Políticas para Juventude  

13. Desenvolvimento Rural Sustentável  

14. Ação Social  

15. Segurança Pública  

 

 

  

1. SAÚDE HUMANIZADA, EFICIENTE E RESOLUTIVA  

 

A grande mudança e melhoria nos serviços públicos de saúde passam obrigatoriamente pela 

humanização do atendimento. Desde a recepção nas unidades de saúde até o atendimento 

médico, o serviço público será realizado com zelo e respeito ao cidadão Antoninense.  

A valorização de todos os profissionais que atuam na saúde, independente de sua categoria 

profissional, será um dos pilares dessa transformação.  

Além disso, o atendimento na saúde pública será mais rápido e eficiente, reduzindo filas e o 

tempo de espera para atendimentos, exames e consultas.  

 

1.1 Ações na área da saúde  

.  



Reorganizar o atendimento de saúde, visando reduzir o tempo de espera em filas para 

atendimento, consultas e exames;  

. Descentralizar e ampliar a oferta de consultas especializadas com a contratação ou terceirização 

desse serviço, aproveitando a rede médica-hospitalar já existente em Antonina;  

. Implantar rede informatizada na área de saúde,   intranet   integrada, inclusive com acesso 

gratuito à internet nas unidades de saúde no sistema sem fio (wireless) onde for possível;  

. Descentralizar a coleta e a entrega dos resultados de exames laboratoriais, evitando idas e 

vindas dos pacientes às unidades de saúde;  

. Ampliar o programa de saúde bucal;  

. Fortalecimento do Conselho Municipal de Saúde;  

. Construção de novos POSTOS DE SAÚDE: no Tucunduva , na Ponta da Pita e no Bairro Alto, e 

em outras regiões a serem definidas em audiências públicas com a comunidade;  

. Eficiência e dignidade na remoção e transporte de pacientes, especialmente aqueles que ainda 

necessitarão deslocamentos para centros maiores, como Curitiba, e que residem no interior do 

município, por meio de novas ambulâncias;  

. Adoção do um novo modelo de negociação com os Gestores Públicos, Estadual e Federal, para 

aumentar os tetos e volumes de recursos para a atenção à Saúde no Município;  

. Aperfeiçoar ações visando reduzir a mortalidade infantil, monitorar a saúde das gestantes, 

combater as doenças com medicina preventiva;  

. Ampliar as equipes do PSF - Programa Saúde da Família e Agentes Comunitários, no interior e 

na sede do município;  

. Desenvolver ou melhorar programas de atenção ao idoso; de combate ao tabagismo;  

alcoolismo e drogadição; além de ações que visem evitar a gravidez precoce;  

. Implantar um programa permanente de capacitação e formação aos profissionais da saúde para 

melhorar o atendimento aos usuários.  

. Implantar a Mesa de Negociação Permanente com os Trabalhadores do Sistema Municipal de 

Saúde para encaminhar programas de qualificação, de remuneração e de melhoria das condições 

de trabalho.  

. Implantar o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM).  

 

 

 2. EDUCAÇÃO COM QUALIDADE  

 

Educação básica com qualidade envolve grande número de ações, procedimentos e programas, 

a partir dos seguintes compromissos:  

 

• A plena aplicação dos 25% vinculados à execução;  

• A manutenção de uma conta bancária específica para os recursos da educação, conforme prevê 

a LDB e a Lei do Fundeb;  

• A garantia de que a secretaria de educação se torne unidade orçamentária capaz de  

executar e/ou acompanhar os gastos vinculados à execução;  

2.1 Professores valorizados  

 

 

. Programa de valorização dos profissionais da educação que envolverá a permanente 

negociação para encaminhar programa de formação e capacitação continuação, de remuneração 

e de melhoria das condições de trabalho.  

. o cumprimento  da hora-atividade de 20%  



. Concurso Público  

 

 

2.1 Educação Infantil  

 

. A ampliação do número de vagas nas escolas para atender a educação infantil e a educação de 

jovens e adultos, inclusive de suplência profissionalizante.  

. Construir 2 (duas) unidades de Centro Municipal Educação Infantil nos bairros do Batel e Ponta 

da Pita.  

. Construção de salas de aulas e adequação do espaço físico para atender a Educação Infantil 

nas escolas já existentes.  

 

 

2.2 Educação de Jovens e Adultos  

 

. Distribuir a oferta de Educação de Jovens e Adultos em outras escolas e em períodos que 

compatíveis com as necessidades do público-alvo.  

. Promover campanhas para erradicar o analfabetismo;  

 

2.3 Escola em Tempo Integral  

 

. Preparar as escolas públicas para atividades complementares nos contraturnos, visando o 

desenvolvimento humano, de cidadania e convivência em grupo;  

. Construção de uma agenda de Educação Integral articulando, a partir da ampliação da jornada 

escolar, políticas públicas, equipamentos públicos e atores sociais que contribuam para a 

diversidade e riqueza de vivências que tornam a Educação Integral uma experiência inovadora e 

sustentável ao longo do tempo.  

 

2.4 Outras ações  

. Introduzir estudos nas escolas públicas que incentivem a construção de uma cultura para o 

desenvolvimento do turismo;  

. A definição de uma política de manutenção de prédios e equipamentos escolares que  

assegure plenas condições arquitetônicas de funcionamento e acessibilidade a todos e 

incorporando os conceitos de obra ecologicamente correta (captação de águas pluviais, 

aproveitamento de luz natural, baixo consumo de energia elétrica, coleta seletiva do lixo, torneiras 

econômicas, uso de madeira plástica, entre outros);  

. Priorizar a qualidade e variedade nos alimentos da merenda escolar, inclusive com a compra 

direta do produtor local.  

 

 

3. TURISMO  

 

Principais ações para o Turismo  

 

. Criar  uma política municipal de turismo, com a finalidade de desenvolver uma das principais 

vocações do Município que é o Turismo;  

. Propor nova lei de incentivo às ações de Turismo;  



. Modernizar e reestruturar os tradicionais projetos culturais da cidade, tais como o Festival de 

Inverno, Carnaval, festas e encontros religiosos;  

. Fortalecer e apoiar os artesãos;  

. Incentivar o cooperativismo como meio de geração de renda entre os agentes ligados  ao  

Setor de Turismo;  

. Incentivar a vinda de novos empreendedores da área, com a divulgação da cidade nos  

eventos nacionais e internacionais do negócio de turismo;  

. Viabilizar oferta de microcrédito para pequenos empreendedores do Turismo;  

. Criar mecanismos de divulgação do Município nas rodovias de acesso, em feiras, eventos por 

todo o País e, em especial, para turistas que visitam Curitiba;  

. Buscar apoio junto à Secretaria Estadual de Turismo e ao Ministério do Turismo para  

fortalecimento das ações voltadas ao Turismo Local.  

. Preparação e embelezamento dos principais pontos turísticos do município.  

. Promover o reconhecimento da capacidade turística do município entre os habitantes para o 

recebimento dos visitantes, o cuidado com o meio ambiente, a qualificação para os serviços.  

. Fortalecer os cursos profissionalizantes existentes e incentivar a criação de outros que 

proporcionem a capacitação de jovens e adultos para o mercado de trabalho no turismo.  

. Viabilizar, com a ajuda da Secretaria Estadual de Turismo e a Administração dos Portos de 

Paranaguá e Antonina, projetos para a vinda de navios de turismo no Porto de Antonina, criando 

eventos de folclore, festivais de artes e gastronômicos para essas ocasiões.  

 

 

 4. GESTÃO MUNICIPAL ÉTICA, EFICIENTE E DEMOCRÁTICA.  

É nosso objetivo consolidar um aparelho de gestão desburocratizado, estimulando boas práticas 

administrativas e gerenciais em que as decisões sejam tomadas com a participação dos gestores 

e agentes públicos envolvidos, que, assim, tornam-se corresponsáveis pelos resultados 

propostos.  

 

  

 

4.1 Programa Municipal de Desburocratização  

 

Adoção de sistema inovador de organizações e métodos que irá revisar todos os procedimentos e 

trâmites administrativos, eliminando exigências dispensáveis e criando soluções para 

desburocratizar e dar eficiência e rapidez aos serviços públicos.  

 

4.2 Bem Atender o Cidadão.  

 

Este Programa será desenvolvido junto à equipe de servidores do Município e coordenado pelo 

Departamento de Recursos Humanos, com o objetivo de aperfeiçoar, racionalizar e agilizar o 

atendimento ao contribuinte e cidadão em todos os órgãos da administração municipal.  

 

 4.3 Ações Administrativas  

 

. Humanização e eficiência do atendimento ao contribuinte;  

. Priorizar a participação popular nos diversos Conselhos  

. Criar uma Ouvidoria Municipal, que será o principal canal de comunicação entre a  

população e o governo;  



. Criar e fortalecer os canais de participação e de controle social, principalmente nos diversos 

conselhos municipais;  

. Elaboração do PPA- plano plurianual, de forma participativa;  

. Elaboração do orçamento participativo,  

. Implantação de atendimento ao empreendedor  

. Melhoria no atendimento da assistência jurídica  

. Implantação da rede de atendimento e informação  

. Implantação da carta de serviço que descreve todos os serviços e obras prestados pela 

prefeitura.  

. As políticas, programas e projetos desenvolvidos de forma integrada e transversal  

envolvendo as diversas áreas de governo.  

. Planejamento de ação governamental, para que o governo cumpra os objetivos previstos, metas 

e prazos.  

. Busca de eficácia das políticas implementadas – significa atingir os resultados esperados, 

cumprindo as diretrizes, metas e compromissos assumidos perante o público.  

. Valorização e profissionalização dos servidores com melhoria dos ambientes de trabalho, 

criação de programa permanente de capacitação para o funcionalismo municipal e o 

fortalecimento institucional.  

. Uso intensivo e apropriado das tecnologias da informação e comunicação.  

. O Plano Diretor da cidade deve ser revisado a cada quatro anos, sempre abrangendo seu 

perímetro urbano e suas áreas rurais, conforme determina a lei federal.  

 

5. DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: UM NOVO CICLO DE PROSPERIDADE  

 

 

5.1 Incentivo ao Desenvolvimento Econômico  

 

. Criação de incentivos para a implantação de novas Indústrias voltadas para a exploração do 

potencial portuário do Município, delimitando áreas e dotando-as de infraestrutura adequada;  

. Estudo de Projeto de Incentivos Tributários para atração de novos negócios no setor  

Portuário e de Turismo;  

-Criação de incentivos para  a  implantação de polo de costura ; 

. Apoio ao fortalecimento das empresas locais já estabelecidas, com auxílio para captação de 

novos investimentos;  

. Promoção da capacitação de Recursos Humanos através de parcerias com Entidades de Classe 

e Órgãos Governamentais;  

. Aumento da geração de emprego e renda através de parcerias público-privadas;  

. Promover uma maior interação entre empresas privadas, poder público e entidades de ensino e 

pesquisa.  

 

 

 5.2 Programa Empresa Legal  

 

O Programa Empresa Legal terá dois objetivos principais. O primeiro é estimular  

empreendedores das micro e pequenas empresas que se encontram na informalidade a 

legalizarem seus estabelecimentos comerciais, industriais ou de prestação de serviços. Aos que 

se enquadrarem no programa serão ofertados serviços destinados a constituição e abertura de 



negócios, bem como acompanhamento técnico-contábil gratuito pelo período de até um ano, 

planejamento e assessoramento empresarial.  

O segundo objetivo do programa compreende o oferecimento de forma simplificada e expressa, 

de todos os serviços públicos destinados a abertura de empresas. Para viabilizar o programa, 

procuraremos firmar convênios e parcerias com os demais órgãos públicos envolvidos na 

abertura de estabelecimentos empresariais. No caso de micro empresas e empresas de pequeno 

porte que não apresentem riscos ambientais, o alvará de funcionamento e localização deverá ser 

concedido em tempo recorde: até 7 dias.  

 

5.3 Qualificação Profissional Acessível a Todos  

 

Qualificando Antoninenses  

 

O Município firmará parcerias com o Sistema S , Sindicatos, APPA e outras instituições públicas e 

privadas no sentido de viabilizar cursos livres e treinamentos visando preparar adequadamente 

profissionais para o mercado de trabalho, seja no setor comercial, industrial ou de prestação de 

serviços.  

 

Além dos cursos livres, vale lembrar que uma grande carência do mercado de trabalho atual é de 

bons profissionais de nível técnico. Essa insuficiência de profissionais técnicos supera até mesmo 

a demanda de trabalhadores com nível superior, principalmente na indústria e construção civil. 

Nesse sentido, trabalharemos em parceria com outras esferas de governo e instituições de ensino 

visando proporcionar mais vagas para esses cursos.  

As áreas prioritárias deverão ser definidas sempre que possível em audiências públicas e 

reuniões com entidades empresariais, sindicatos, associações, conselho do trabalho, agência do 

trabalhador, entre outras.  

 

5.4 Outras Ações de Qualificação:  

. Promover cursos de capacidade tecnológica nas diversas áreas vocacionadas do Município, 

visando aperfeiçoamento técnico;  

. Promover cursos de reciclagem do trabalhador, facilitando a permanência no emprego dos 

profissionais já empregados;  

. Promover cursos de reciclagem e adequação às novas tecnologias àqueles profissionais que 

estão afastados do mercado de trabalho, facilitando sua recolocação no mercado;  

. Implantar o programa Universitário Volta para Casa, criando mecanismos para estimular e 

apoiar os universitários antoninenses recém-formados em grandes centros a retornar para 

Antonina e abrir seus próprios negócios;  

. Realizar cursos profissionalizantes de pequena duração em pontos estratégicos da cidade para 

atender a demanda por mão de obra qualificada do mercado e formação de profissionais 

autônomos, e em especial no setor do Turismo;  

. Aproveitamento e aparelhamento dos salões comunitários instalados no Município para oferecer 

cursos de qualificação profissional, facilitando o acesso do trabalhador, evitando deslocamentos 

desnecessários.  

. Criação do projeto PRIMEIRO EMPREGO, que vai profissionalizar e colocar jovens no mercado 

de trabalho. A meta é criar 100 vagas por ano para jovens que ainda não tiveram experiência 

profissional, em parceria com as Indústrias e o Comércio local.  

 

 



  

 

6. QUALIDADE DE VIDA E RESPEITO AO MEIO AMBIENTE  

6.1 Programa Antonina Limpa.  

 

Consistirá num amplo programa de proteção ambiental, compreendendo desde a limpeza urbana 

até a gestão de resíduos sólidos e coleta seletiva, a ser realizado inicialmente em Antonina 

podendo ser ampliado aos municípios vizinhos por meio da criação de um Consórcio 

Intermunicipal de Resíduos Sólidos.  

 

O objetivo é elaborar e executar um “Plano Integrado e participativo de gerenciamento de 

resíduos sólidos.”  

 

O Programa “Antonina Limpa” também buscará reduzir significativamente a sujeira que vemos 

nas ruas da cidade. Isso ocorrerá através de maior eficiência do serviço prestado pela empresa 

permissionária; conscientização da população por meio de campanhas, inclusive nas escolas e 

unidades de saúde e a instalação de novas lixeiras nas áreas de maior circulação de pessoas, 

além de novas regras para a distribuição de panfletos e materiais gráficos nas ruas.  

O bom exemplo começará internamente, pois a Prefeitura, em todos os seus Departamentos e 

secretarias, procederá a correta separação do lixo, inclusive lâmpadas, óleo usado e baterias.  

Implantação de um moderno e eficiente sistema de separação do lixo reciclável e orgânico nas 

residências e empresas. Pessoas físicas e jurídicas que adotarem o programa de separação do 

lixo receberão a certificação do selo verde, que poderá mais tarde se transformar em diferencial 

para quem fornece produtos e/ou serviços para o Município.  

 

Outras ações:  

 

. Retomada do convenio com a UFPR, para o controle de zoonoses e massificação do conceito 

de guarda responsável. Construção do Canil Municipal a ser administrado em conjunto com 

associações protetoras dos animais .  

. Análise e reconhecimento do território municipal e dos limites das reservas ecológicas, 

buscando recursos para que o município possa garantir o espaço dessas reservas como 

patrimônio seu e do planeta.  

6.2 Programa Águas de Antonina.  

 

Compreende um trabalho intenso de preservação e recuperação dos mananciais, nascentes e 

rios de Antonina, bem como do nosso maior cartão postal: a Baia de Antonina.  

Isto significa que podemos buscar parcerias junto ao Fundo Nacional de Meio Ambiente, APPA, 

Petrobrás, visando desenvolver projetos de atenção especial com a água, que envolvem a 

sustentabilidade dos pontos de captação de água para consumo humano.  

O programa terá como princípios a preservação, conservação e recuperação do meio ambiente 

da cidade e região. Dentre as ações e programas relacionados com a proteção da água estará o 

diagnóstico e geo-referência das nascentes, controle da sedimentação e erosão, adequação de 

estradas rurais para evitar erosão, recuperação florestal, aumento da produtividade agrícola, 

preservação da biodiversidade, conservação das matas ciliares e manutenção da qualidade da 

água, entre outras medidas.  



O programa envolverá um amplo trabalho de educação ambiental, a ser desenvolvido nas escolas 

municipais e nos demais programas mantidos pelo Município, além das campanhas de 

conscientização.  

 

Outras ações para o Meio Ambiente  

 

• Parques Lineares: Desenvolver ações para delimitação, recuperação e preservação dos fundos 

de vale, com a implantação de parques ao longo de rios e vales.  

• Criar o programa de certificação ambiental, instituindo um “Selo Verde” para produtos e para 

residências, além de indústrias, comércio e serviços.  

• Criar programa de reaproveitamento de entulhos da construção civil.  

• Implantar o “Programa de Apoio a Gestão da Coleta Seletiva de Materiais Recicláveis por 

Cooperativas de Catadores”, com recursos do Governo Federal.  

  

 

7. ESPORTE E LAZER  

7.1 Outras ações para o Esporte:  

 

. Oferecer condições aos atletas para que o município possa ser representado em outras cidades, 

estados e países com recursos oferecidos nos programas do Governo Federal, como o Bolsa 

Atleta.  

. Implantar na cidade, através da pasta de Esporte e Lazer, Projeto Esporte e Lazer da  

Cidade(PELC), Segundo Tempo no Mais Educação, Rede CEDES, projetos esportivos sociais(em 

parceria com o CONANDA), entre outros.  

 

7.2 LAZER - Programa Reviva as Praças  

 

Compreende ações de valorização, aproveitamento e recuperação de praças, parques e jardins, 

bem como a revitalização da Orla, mediante a realização de eventos nesses locais, além de obras 

de recuperação e paisagismo e parcerias com as associações de bairros e outras entidades para 

preservar o patrimônio público.  

Definição de áreas, em conjunto com a comunidade, para a construção e revitalização de 

recantos com estruturas de lazer.  

 

7.3 Outras ações para o Lazer:  

 

. Revitalização das praia de Antonina, com limpeza das áreas e reestruturação dos  

caminhos de acesso.  

. Sessões de cinema, teatro e circo na rua, aproveitando espaços, equipamentos e grupos de 

artistas e danças já existentes na cidade.  

 

 

8 MORADIA DIGNA PARA TODOS  

 

. Desenvolver várias ações a partir da adesão ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse 

Social, incluindo a regulamentação do Fundo Municipal de Habitação, do Conselho Gestor e a 

elaboração do Plano Municipal de Habitação. Além do atendimento direto, manter convênios com 



as entidades dos movimentos de moradia, com objetivo de apoiar e garantir a execução dos 

projetos financiados pelo Minha Casa, Minha Vida.  

 

9 DIREITO À CIDADE  

 

 

É consenso que a solução para os problemas de trânsito e urbanização nas cidades,  

especialmente em uma cidade histórica como Antonina, passa obrigatoriamente por uma 

reformulação da malha urbana e do transporte público.  

Nesse sentido, propomos algumas ações para aumentar a eficiência, agilidade, e conforto aos 

usuários do transporte urbano e dos motoristas em geral.  

 

9.1 Trânsito - Principais Ações  

 

. Construção de novo terminal rodoviário, a fim de proporcionar mais conforto e praticidade aos 

usuários.  

. Garantia de qualidade e modernidade dos ônibus do sistema;  

. Substituição de abrigos (pontos) para ônibus por modelos mais confortáveis;  

. Criar o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte Público;  

. Consolidação dos conceitos de acessibilidade para os ônibus e terminal.  

. Rever contratos e concessões para empresas de transporte coletivo, estimulando a 

concorrência, para acabar com monopólios.  

. Construir ciclovias,, com verbas de programas federais para esse fim; 

. Educar os ciclistas com campanhas e uso obrigatório de equipamentos de segurança e 

sinalização.  

. Reestruturação do sistema viário e organização do trânsito, com sinalizações, placas,  

efetivando o Programa de Educação no Trânsito.  

. Aperfeiçoar a sinalização viária horizontal e vertical, especialmente as placas indicativas de 

pontos turísticos.  

 

 

9.2 INFRAESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA CIDADE  

 

Serviços Urbanos  

Ampliar a qualidade dos serviços urbanos, especialmente a pavimentação poliédrica e asfáltica e 

as operações tapa-buraco, maximizando a durabilidade dessas obras de infraestrutura, em 

sintonia com a realidade arquitetônica do Município.  

 

9.3 Outras Ações  

 

. Definir critérios para a expansão do perímetro urbano, conforme as leis e diretrizes do Plano 

Diretor da Cidade.  

. Aperfeiçoar o sistema de iluminação pública em toda a cidade;  

. Renovar e reformar o parque de máquinas (já citado como ação estratégica);  

. Realizar ações visando colaborar com a segurança pública e melhorias contínuas na iluminação 

pública.  

. Ampliar e reformar o terminal rodoviário de passageiros.  

. Eliminação das principais falhas de iluminação da cidade no primeiro ano de governo.  



. Implantação do Programa de Regularização Fundiária Urbana do Ministério das Cidades.  

 

 

  

 

10 CULTURA  

• Incluir no Currículo Escolar do ensino fundamental o estudo da história da cidade, do  

folclore e das tradições, para que as gerações tenham conhecimento e se identifiquem com a 

cidade  

• Criar um museu de preservação da memória da cidade, de suas artes e artesanatos, de seus 

escritos e saberes.  

• Apoiar as iniciativas culturais da cidade, como blocos folclóricos e escolas de samba, grupos 

amadores e/ou profissionais de teatro, música, dança, bandas e orquestras, promovendo os 

eventos já existentes e buscando parcerias com universidades e empresas, para que a cultura 

passe a fazer parte do dia a dia da população.  

• Transformar cultura em serviço, incentivando a criação de empreendimentos nessa área, como 

feiras de livros, exposições de artes, festivais de danças e folclore, com espaços próprios para 

esses eventos, a fim de atrair visitantes e turistas (Cidade Criativa).  

• Implantar no município os Pontos de Cultura (unidades de produção, recepção e  

disseminação culturais) com o objetivo de ampliar o acesso da população de baixa renda à 

produção dos bens e serviços culturais. Contempla o repasse de recursos para atividades e 

distribuição de kits de produção multimídia, computadores com internet banda larga e programas 

de software livre, estúdio e ilha de edição.  

• Espaços criativos, com materiais reciclados, possibilitando que o novo e o antigo se unam na 

arte e respeitando o Patrimônio Histórico. 

  

11 POLÍTICAS PARA AS MULHERES  

 

11.1 Principais diretrizes  

 

• Autonomia econômica e igualdade no mundo do trabalho, com inclusão social;  

• Educação inclusiva;  

• Saúde das mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos;  

• Enfrentamento de todas as formas de violência contra as mulheres;  

• Participação das mulheres nos espaços de poder e decisão;  

• Desenvolvimento sustentável no meio rural e na cidade com garantia de justiça ambiental, 

soberania e segurança alimentar;  

• Direito a terra, moradia digna e infra-estrutura social nos meios rural e urbano,  

considerando as comunidades tradicionais;  

• Cultura, comunicação e mídia igualitárias, democráticas e não discriminatórias;  

• Enfrentamento das desigualdades geracionais que atingem as mulheres, com especial atenção 

às jovens e idosas.  

 

 11.2 Principais ações  

 

 • Promover  campanhas que estimulem as denunciar toda e qualquer violência contra a mulher e 

ter acompanhamento dessas denúncias , através da Central de Atendimento - Ligue 180.  

  



• Capacitação transversal dos profissionais de todas as áreas de atendimento a mulher.  

• Incluir e priorizar o atendimento das mulheres em situação de violência aos programas sociais e 

profissionais do Governo Federal.  

• Disponibilizar os CRAS, o CREAS e os setores que já prestam qualquer tipo de atendimento 

social para o atendimento às mulheres em situação de risco.  

• As consultas e exames obrigatórios terão um prazo menor.  

• Atendimento humanizado , no parto e pós parto.  

• Aperfeiçoamento constante dos profissionais de saúde e ação social para o atendimento de 

mulheres, a fim de que possam identificar as situações de risco.  

• Garantir porcentagem de vagas para as mulheres em empresas e indústrias que venham se 

instalar em Antonina .  

• Promover cursos profissionalizantes e educacionais em condições e horários que  

possibilitem a participação das mulheres (Proposta da Conferência Municipal de  Políticas  para 

as  Mulheres).  

 Implementar o Projeto de Apoio à Geração de Trabalho e Renda para as Comunidades de 

economia solidária ( Promoart).  

• Implantar políticas públicas que fortaleçam as organizações produtivas de trabalhadoras rurais 

de forma integrada, no contexto do desenvolvimento rural sustentado.  

• Os cursos ofertados serão condizentes com a realidade local.  

• Todas essas ações serão realizadas com as demais secretarias do município, para se  

organizar as políticas e para a captação de verba.  

 

12 POLÍTICAS PARA JUVENTUDE  

 

 

12.1 Diretrizes  

 

• Participação da juventude na construção das Políticas Públicas para a Juventude (PPJs).  

• Respeito, valorização e garantia dos direitos.  

• Garantia do desenvolvimento integral e oportunidades de inclusão.  

• Ampliação do “direito à cidade”.  

• Qualidade de vida no campo.  

• Avanços e consolidação das PPJs como políticas de Município.  

 

 

12.2 Principais Ações  

 

• Convocar a Conferência Municipal de Juventude – realizar processos preparatórios  

(regionais, territoriais, livres) para elaboração do Plano Municipal de Juventude.  

• Constituir o Conselho Municipal de Juventude que pode ser eleito em Conferência ou em 

processo específico convocado pela gestão municipal.  

• Inclusão Digital da Juventude Rural: Implantar projetos de extensão propostos por  

Universidades Federais e Institutos de Ensino Superior (Ifes) voltados para a inclusão digital da 

juventude rural.  

• Implantar no município o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 

Educação Básica na Modalidade da Educação de Jovens e Adultos – Proeja.  

• Inclusão social com capacitação profissional: Convênios com instituições habilitadas para 

oferecer cursos profissionalizantes ligados ao turismo para jovens que vivem em situação de 



vulnerabilidade social, como meio de promover ações que busquem garantir os direitos das 

crianças e adolescentes,  que tem como objetivos favorecer o convívio familiar e comunitário e 

criar condições para a inserção, reinserção e permanência do jovem no sistema educacional. O 

programa integra a obrigatoriedade da frequência escolar com atividades socioeducativas, que 

incluem formação geral para o mundo do trabalho, oficinas de arte, cultura e esporte e lazer, bem 

como o desenho de um projeto de participação cidadã a ser desenvolvido pelos jovens.  

• Praça da Juventude - Construção de espaço físico de convivência, que proporcione a prática de 

diversas modalidades e atividades esportivas e incentive a inclusão digital e a produção cultural e 

científica.  

 

 

  

13 DESENVOLVIMENTO RURAL  

 

 

Direito à mobilidade rural –buscar juntos aos  entes  Estaduais e  Federais a recuperação e  

restauração das estradas de acesso à Zona Rural, suas pontes e acostamentos. Manutenção 

constante das estradas, tendo em vista que o solo é frágil e os lençóis freáticos são superficiais; 

com isso, a Prefeitura vai melhorar de imediato as condições de transporte rural, facilitando o 

transporte escolar, o escoamento da produção e o acesso a pontos de turismo rural.  

• Prestar orientação técnica aos produtores rurais sobre o quê, quando, quanto e onde  

plantar ou criar, visando aumentar a produtividade e lucratividade;  

• Criar canais de comercialização adequados aos produtores rurais;  

• Incentivar atividades de pesquisa e fomento à diversificação das culturas agrícolas e  

pecuárias, para reduzir a dependência da economia municipal a fatores sazonais adversos, 

incidentes sobre determinado produto.  

• Disseminar no município o conceito de agrofloresta, incentivando os estudos e experiências já 

existentes e buscando parceria com universidades, instituições governamentais e organizações 

ambientais para o fortalecimento da agricultura ecológica.  

• Identificar os principais problemas do meio Rural que necessitam de políticas agrárias, agrícolas 

ou outras e que demandam ação dos Governos;  

• Gerar renda e trabalho na zona rural, vinculadas à garantia da Segurança Alimentar e  

Nutricional, principalmente da população de baixa renda;  

• Apoiar a produção da agricultura familiar e dos projetos da Reforma Agrária;  

• Implantar as políticas públicas para capacitação e desenvolvimento dos agricultores e  

agricultoras rurais.  

• Implantar políticas públicas que possibilitem aos jovens moradores da Zona Rural darem 

continuidade ao trabalho da terra , melhorando a qualidade de saúde, educação, esporte e lazer 

na Zona Rural.  

• Implantar a inclusão digital na área rural.  

• Implantar em Antonina o Programa da Regularização Fundiária Rural, com o apoio do  

Ministério das Cidades.  

• Fortalecer as articulações para a comercialização da produção rural do município, tendo em 

vista o abastecimento alimentar da população, as aquisições institucionais para a alimentação 

escolar por meio de gestão direta do governo municipal e para ampliação dos pontos de vendas 

de produtos de qualidade em mercados municipais e em bairros da periferia, (sacolões, varejões 

e outros);  



• Promover capacitação de novas tecnologias para a produção agrícola dando-se ênfase aos 

cultivos alimentares diversificados e com baixo impacto ambiental;  

• Valorizar as atividades agropecuárias dos pequenos agricultores nas leis e normas municipais 

de uso e ocupação do solo, criando zonas que incentivem a ocupação do espaço territorial do 

município com equilíbrio e eficácia entre as áreas urbanas e rurais;  

• Estabelecer “Zonas de Proteção” à atividade agrícola, à agricultura familiar, ou à agricultura com 

produção diversificada e de alimentos, para garantir oferta de empregos, o abastecimento 

alimentar local e regional, bem como para frear a especulação imobiliária desordenada nas zonas 

rurais;  

• Estabelecer limites à implantação de monoculturas que possam ocupar as áreas destinadas à 

produção diversificada de alimentos ou de monoculturas predatórias aos recursos naturais e ao 

meio ambiente, que, além de promoverem o desemprego, são responsáveis pelo trabalho 

precário, análogo a escravo e pelo êxodo rural;  

• Reservar áreas urbanas e peri-urbanas ociosas para a prática da Agricultura Urbana, com a 

produção de alimentos, mudas de espécies florestais e medicinais, garantindo renda para 

população em risco social;  

• Capacitar e preparar o Município para a realização de parcerias e convênios com demais órgãos 

da administração pública federal e estadual para receber os benefícios dos programas voltados 

ao fomento da produção agropecuária, das atividades voltadas ao desenvolvimento da agricultura 

familiar, do abastecimento alimentar e nutricional; para os programas de Reforma Agrária; para os 

programas de apoio à preservação dos recursos naturais e meio ambiente e outros afins;  

• Implantar unidades demonstrativas de aquicultura; fomentar unidades produtoras.  

• Manejo sustentado do palmito juçara.  

• Incentivo à produção artesanal de farinha, para venda a turistas no local de fabricação.  

• Criar mecanismos na administração local para apoiar a fiscalização do cumprimento da função 

social da propriedade rural.  

• Inclusão Digital da Juventude Rural: Implantar projetos de extensão propostos por  

Universidades Federais e Institutos de Ensino Superior (Ifes) voltados para a inclusão digital da 

juventude rural.  

 

 

14 AÇÃO SOCIAL  

. Apoiar financeira e tecnicamente as ONGs e Entidades do Terceiro Setor que atendam ou 

venham a atender crianças em regime especial ou centros de educação infantil, em parceria com 

os conselhos municipais ligados à área correspondente;  

. Fortalecer os conselhos municipais antidrogas, de assistência social e dos direitos da criança e 

adolescente;  

. Implantar o programa `Crack, é possível vencer', do governo federal, no Centro de  

Atenção Psico social (CAPS).  

. Programa Bolsa Família - PBF - Manter o programa, procurando ajudar as famílias a  

compreender sua finalidade e ajudando na superação das situações de pobreza, com o  

auxílio de políticas públicas para a geração de emprego e renda.  

. Apoiar as ações do CRAS, do CREAS, CAPS e do Conselho Tutelar ;  

. Criar programas de atenção aos idosos e portadores de necessidades especiais;  

. Desenvolver programas de proteção aos direitos da mulher;  

. Implantar o programa “Ações Integradas e Referenciais de Enfrentamento à Violência  

Sexual Infanto-Juvenil no Brasil”;  

. Desenvolver programas de aproveitamento de alimentos;  



. Instalar no município, em parceria com as universidades, o escritório modelo jurídico  

aproveitando o conhecimento dos estagiários de Direito;  

. Manter e ampliar os programas de inclusão, fortalecendo os Conselhos Municipais ligados à 

secretaria responsável pela promoção social.  

 

15 SEGURANÇA PÚBLICA  

 

A segurança pública deve ser vista como proteção social aos direitos e garantias individuais como 

forma de radicalização da cidadania, para que as pessoas possam ir e vir, ter liberdade de 

expressão e manifestação e segurança em espaços públicos.  

A filosofia do Policiamento Comunitário associa a identificação e resolução de problemas de 

proteção social, com a participação da sociedade local e das polícias, para prevenção da 

criminalidade, melhorando a convivência social.  

O desenvolvimento da polícia cidadã prioriza a segurança do cidadão e cidadã de modo a se 

constituir o respeito aos direitos fundamentais, visando uma solução pacífica dos conflitos, 

privilegiando uma cultura de paz e propiciando uma convivência fraterna e solidária entre os 

integrantes das comunidades.  

Segurança Pública deixou de ser atribuição só de policiais e passou a ser dos serviços públicos 

sociais e instituições parceiras, junto com os agentes da segurança pública. Este novo modelo 

trouxe aos municípios um papel de grande relevância na Segurança Pública – que no modelo 

anterior eles não tinham, apenas sofriam as consequências. É no município que acontece a vida 

e as relações humanas,juntamente com seus conflitos. Logo, é no município que deve nascer a 

solução para a melhor convivência.  

 

Nos últimos meses foi constatado que as meninas têm ocupado o lugar de lideranças nas 

organizações criminosas, nas vagas deixadas pelos jovens presos ou assassinados e precisam 

ter uma política específica de gênero voltada para elas. Outras têm sido vitimadas com total 

subordinação e submissão social e pessoal aos criminosos, a quem são afetivamente ligadas, 

sofrendo vários tipos de violência e torturas.  

Com relação às Guardas Municipais, é importante que tenham caráter comunitário, de  

proximidade com as pessoas, orientador de cidadania, atuando preventivamente, articulando 

intervenções junto com órgãos municipais de infraestrutura ou atendimento cidadão, além de 

apoiar o trabalho das policias, e fazer trabalho educativo nas escolas, postos de saúde e praças, 

com crianças e jovens.  

Também fazem parte do novo modelo a constituição dos Gabinetes de Gestão Integrada 

Municipal (GGIM), liderados pelo prefeito, compostos por secretários municipais das áreas sociais 

e com todos os atores envolvidos com a justiça e segurança no município. Os GGIM são 

instituídos formalmente por normativa própria, devendo no regimento interno contemplar as 

atribuições e tarefas dos seus integrantes. A Lei nº 11.707/ 2008 prevê a criação do GGIM. Este 

gabinete tem o papel de planejar e organizar, a partir de diagnósticos periódicos, de forma 

integrada, as ações operacionais para garantia da Segurança Pública, redução de violência e 

criminalidade, em especial, nas regiões mais críticas do município.  

O GGIM acolhe um novo modelo de gestão integrada da segurança que altera, de maneira 

paradigmática, a forma de enfrentar a violência e a criminalidade. Segundo este modelo, 

deixamos de intervir apenas de forma criminalizadora – atuando, na maioria das vezes, após o 

cometimento do delito – e passamos também a agir preventivamente, por meio de ações sociais, 

e com eficácia na gestão por resultados, evitando que estes delitos venham a ocorrer.  

 



 Os Conselhos podem reunir-se de 4 a 6 vezes no ano, a conferência pode ser bianual ou anual e 

os Fóruns podem ser bimestrais. Tanto o Conselho quanto os Fóruns e a Conferência, cada um 

com suas competências específicas, têm o papel de diagnosticar as principais demandas de 

segurança da cidade, e regiões, e elaborar diretrizes para a política de Segurança Pública a ser 

desenvolvida pelo Governo Municipal, que deverá elaborar um Plano Municipal de Segurança.  

 

Pública no GGIM, todo início de ano.  

 

  

 

PREPARANDO ANTONINA: PLANEJAMENTO E VISÃO ESTRATÉGICA PARA O FUTURO  

 

Mudanças de verdade exigem a participação de todos. E é esse o papel do Poder Público 

Municipal: estimular a participação da sociedade num grande projeto de desenvolvimento de 

médio e longo prazo, que represente a solução permanente de problemas na saúde, educação, 

segurança, habitação, turismo e meio ambiente, entre outros.  

 

Não é todo dia que temos a oportunidade de mudarmos as vidas de centenas de crianças, de 

oferecer a oportunidade de se desenvolverem intelectual, física e socialmente, dando-lhes 

oportunidades que de outra forma não teriam. Oportunidade de crescer, como pessoas e 

cidadãos de bem, de se tornarem pessoas sempre dispostas a aprender, de terem uma saúde 

melhor, de construírem o próprio futuro através do conhecimento.  

 

A força da educação está na enorme capacidade de mudança que ela pode gerar, tanto no 

indivíduo quanto na sociedade. Vamos trabalhar para que todas as crianças de nossa cidade 

tenham acesso à educação de qualidade.  

 

Quebraremos o ciclo de estagnação, da pobreza e da miséria. Vamos entrar no ciclo da  

prosperidade e nossa cidade em 20 anos possuirá indicadores sociais de primeiro mundo.  

 

A realização desse sonho exige planejamento sério e adequado. Mais do que isso, exige a 

participação de todos, num grande mutirão de cidadania.  

 

Esta é a proposta do candidato mais preparado e mais envolvido com toda a população de 

Antonina.  

 

.  

 

José Paulo Vieira Azim  

 

  


